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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ – MA
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2024
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá – MA, torna público para 
o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações posteriores e de outras normas aplicáveis 
ao objeto deste certame, licitação na modalidade Concorrência, na forma  
Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL ANTO-
NIO JOSE MALHEIROS NO POVOADO LELAU NO MUNICÍPIO DE SANTA LU-
ZIA DO PARUÁ/MA. A sessão será realizada através do Portal de Compras 
do Governo Federal pelo endereço eletrônico https://www.gov.br/com-
pras/pt-br, sendo conduzida pelo Agente de Contratação desta Prefeitura 
Municipal, com data de abertura agendada para 18 de dezembro de 2024 
às 09h00. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no prédio onde 
funciona a Comissão Permanente de Licitação, das 08:00 às 12:00 e das 
14:00 às 18:00 horas, ou através do Portal da Transparência do Município 
pelo endereço www.santaluziadoparua.ma.gov.br, ou ainda pelo endere-
ço Portal de Compras do Governo Federal, https://www.gov.br/compras/
pt-br. Santa Luzia do Paruá - MA, 29 de novembro de 2024. Sebastiana de 
Kassia Santos Freitas – Secretária Municipal de Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
AVISOS DE LICITAÇÃO PÚBLICA

PREGÃO ELETRONICO Nº 035/2024 - O Município de São Mateus, torna 
público aos interessados que, com base nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, fará realizar às 09h30min 
(horário de Brasília) do dia 19 de dezembro de 2024, licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 035/2024, do tipo MENOR PREÇO UNITARIO, tendo 
por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de uma 
empresa especializada no fornecimento de equipamentos e instrumentais 
odontológicos, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde e Saneamento do Município São Mateus do Maranhão/MA. A 
sessão pública acontecerá pelo site: http://www.licitasaomateus.com.
br. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.licitasaomateus.com.br, https://www.saomateus.ma.gov.br, 
através do e-mail cplsaomateus2021@gmail.com,  e através  do Sistema 
de Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do 
Maranhão (SINC-CONTRATA/MA), disponibilizado ainda no Portal Nacional 
de Compras Públicas – https://pncp.gov.br/app/editais e também poderão 
ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente de Licitação, 
situada no Centro Administrativo, localizado na Praça da Matriz, nº 42, CEP: 
65.470-000, Centro – São Mateus, no horário das 08h00min (oito horas) às 
12h00min (doze horas). São Mateus do Maranhão/MA, 29 de novembro de 
2024. Kesley Sousa de Sousa  Agente de Contratação Pregoeiro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
AVISOS DE LICITAÇÃO PÚBLICA

PREGÃO ELETRONICO Nº 036/2024 - O Município de São Mateus, torna 
público aos interessados que, com base nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, fará realizar às 
10h00min (horário de Brasília) do dia 19 de dezembro de 2024, licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico nº 036/2024, do tipo MENOR PREÇO 
UNITARIO, tendo por objeto o Registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada no fornecimento de Aparelho de Ar 
Condicionado, visando atender as necessidades das diversas Secretarias do 
município de São Mateus do Maranhão/MA. A sessão pública acontecerá 
pelo site: http://www.licitasaomateus.com.br. O Edital está disponibilizado, 
na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitasaomateus.com.br, https://
www.saomateus.ma.gov.br, através do e-mail cplsaomateus2021@gmail.
com,  e através  do Sistema de Informações para Controle de Contratações 
Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA), disponibilizado 
ainda no Portal Nacional de Compras Públicas – https://pncp.gov.br/app/
editais e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na 
Praça da Matriz, nº 42, CEP: 65.470-000, Centro – São Mateus, no horário 
das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). São Mateus do 
Maranhão/MA, 29 de novembro de 2024. Kesley Sousa de Sousa Agente 
de Contratação Pregoeiro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
AVISOS DE LICITAÇÃO PÚBLICA

PREGÃO ELETRONICO Nº 037/2024 - O Município de São Mateus, torna 
público aos interessados que, com base nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, fará realizar às 09h00min 
(horário de Brasília) do dia 20 de dezembro de 2024, licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico nº 037/2024, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por 
objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada na manutenção preventiva e corretiva de Equipamentos 
Odontológicos, com reposição de peças, visando atender as necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento do município de São 
Mateus do Maranhão/MA. A sessão pública acontecerá pelo site: http://
www.licitasaomateus.com.br. O Edital está disponibilizado, na íntegra, 
no endereço eletrônico: www.licitasaomateus.com.br, https://www.
saomateus.ma.gov.br, através do e-mail cplsaomateus2021@gmail.com,  e 
através  do Sistema de Informações para Controle de Contratações Públicas 
do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA), disponibilizado ainda no 
Portal Nacional de Compras Públicas – https://pncp.gov.br/app/editais e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente de 
Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Praça da Matriz, 
nº 42, CEP: 65.470-000, Centro – São Mateus, no horário das 08h00min 
(oito horas) às 12h00min (doze horas). São Mateus do Maranhão/MA, 29 
de novembro de 2024. Kesley Sousa de Sousa  Agente de Contratação 
Pregoeiro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS
AVISOS DE LICITAÇÃO PÚBLICA

PREGÃO ELETRONICO Nº 038/2024 - O Município de São Mateus, torna 
público aos interessados que, com base nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, fará realizar às 
10h30min (horário de Brasília) do dia 20 de dezembro de 2024, licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico nº 038/2024, do tipo MENOR PREÇO 
UNITARIO, tendo por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de uma empresa especializada no fornecimento de lixeiras, 
visando atender as necessidades das diversas secretarias do município 
de São Mateus do Maranhão/MA. A sessão pública acontecerá pelo site: 
http://www.licitasaomateus.com.br. O Edital está disponibilizado, na 
íntegra, no endereço eletrônico: www.licitasaomateus.com.br, https://
www.saomateus.ma.gov.br, através do e-mail cplsaomateus2021@
gmail.com,  e através  do Sistema de Informações para Controle de 
Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA), 
disponibilizado ainda no Portal Nacional de Compras Públicas – https://
pncp.gov.br/app/editais e também poderão ser lidos e/ou obtidos 
na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada no Centro 
Administrativo, localizado na Praça da Matriz, nº 42, CEP: 65.470-000, 
Centro – São Mateus, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min 
(doze horas). São Mateus do Maranhão/MA, 29 de novembro de 2024. 
Kesley Sousa de Sousa  Agente de Contratação Pregoeiro Municipal.

Governo federal libera R$ 1,7 bilhão 
bloqueados do Orçamento da União
A reestimativa de receitas e 
o adiamento de repasse de 
recursos da Lei Aldir Blanc 
fizeram o governo liberar 
R$ 1,7 bilhão do Orçamento 
bloqueados na semana 
passada. O Ministério do 
Planejamento e Orçamento 
editou uma nova versão do 
Relatório de Avaliação de 
Receitas e Despesas na sexta-
feira (29) à noite.
Com a liberação, o volume 
de recursos congelados no 
Orçamento deste ano caiu 
de R$ 19,3 bilhões para R$ 
17,6 bilhões. O bloqueio 
foi reduzido porque o 
Planejamento oficializou o 
adiamento de R$ 1,71 bilhão 
da Lei Aldir Blanc. Alegando 
baixa execução dos projetos 
culturais pelos estados e 
municípios, o governo editou, 
no último dia 22, uma medida 
provisória que condiciona as 
transferências de recursos 
ao andamento dos projetos 
financiados pela lei.
Chamado de “extemporâneo” 
pelo Ministério do 
Planejamento, o novo relatório 
também diminuiu a previsão 
de déficit primário de R$ 
65,303 bilhões para R$ 64,426 
bilhões. A redução ocorreu 
porque a Procuradoria-Geral 
Federal informou que cerca 
de R$ 2,7 bilhões da versão 
do Desenrola para agências 
reguladoras devem entrar no 
caixa do governo ainda este 

ano. No relatório publicado na 
semana passada, a estimativa 
para essas receitas estava 
zerada.
Ao considerar apenas as 
despesas sujeitas ao teto do 
arcabouço fiscal, a previsão 
de déficit primário caiu de R$ 
28,737 bilhões para R$ 27,747 
bilhões. Como a projeção 
está dentro da margem de 
tolerância do marco fiscal, 
que permite déficit de até 
R$ 28,756 bilhões (0,25% 
do Produto Interno Bruto), 
não houve a necessidade de 
contingenciamento.
O déficit primário representa 
a diferença entre as receitas 

e os gastos do governo sem 
os juros da dívida pública. 
Entre os gastos fora do teto 
do arcabouço fiscal, estão os 
créditos extraordinários para 
a reconstrução do Rio Grande 
do Sul, o combate a incêndios 
florestais e o pagamento de 
precatórios em atraso.
Tanto o contingenciamento 
como o bloqueio representam 
cortes temporários de gastos. 
O novo arcabouço fiscal, 
no entanto, estabeleceu 
motivações diferentes. O 
bloqueio ocorre quando os 
gastos do governo crescem 
mais que o limite de 70% 
do crescimento da receita 

acima da inflação. O 
contingenciamento ocorre 
quando há falta de receitas que 
comprometem o cumprimento 
da meta de resultado primário 
(resultado das contas do 
governo sem os juros da 
dívida pública).
Também na noite de sexta-
feira, o Ministério do 
Planejamento publicou o 
detalhamento do bloqueio dos 
R$ 17,6 bilhões por ministério. 
Em valores absolutos, as 
pastas mais atingidas são os 
Ministérios da Saúde (R$ 
4,39 bilhões), Educação (R$ 
3,04 bilhões) e Cidades (R$ 
2,47 bilhões). Em seguida, 
vêm os Ministérios dos 
Transportes (R$ 1,94 bilhão) 
e do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família 
e Combate à Fome (R$ 1,04 
bilhão).
Pela legislação, o governo 
precisa editar o decreto 
presidencial com o 
detalhamento do bloqueio 
de gastos até dez dias após 
a publicação do Relatório 
Bimestral de Avaliação de 
Receitas e Despesas. Nesse 
caso, o prazo levou em 
consideração a publicação do 
relatório original, na sexta-
feira da semana passada, mas 
os números vieram atualizados 
com a redução do bloqueio em 
R$ 1,7 bilhão. 

(Agência Brasil)

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, anuncia que o volume 
de recursos congelados cai R$ 19,3 bi para R$ 17,6 bilhões

Haddad pede empenho coletivo para recuperar superávit primário
O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, 
afirmou, nesta sexta-feira (29), que é 
necessário um empenho coletivo para 
recuperar o superávit primário no país, ou 
seja, obter saldo positivo entre as receitas e 
as despesas do governo.
Segundo o ministro, para melhorar as 
contas públicas, é preciso persuadir todos 
de que a tarefa é essencial e, embora 
também pareça difícil, "a caixa de 
ferramentas do Poder Executivo é infinita". 
"Temos que fazer um esforço dentro 
de casa, convencer os ministros da 
necessidade de contenção da dinâmica 
da evolução do gasto público, convencer 
o Congresso Nacional", disse Haddad, 
durante o Almoço Anual de Dirigentes 
de Bancos, evento que reúne os CEOS 
(diretores executivos) e os principais 
líderes do setor bancário do país. 
Haddad afirmou que encontra no 
presidente da Câmara dos Deputados, 
Arthur Lira (PP-AL), e no presidente 

do Senado Federal, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), aliados no atingimento desse 
objetivo. O pacote de corte de gastos 
obrigatórios apresentado pelo governo, de 
R$ 70 bilhões, deve ser votado por ambas 
as Casas do Congresso Nacional até o final 
do ano, antes do recesso parlamentar.
"Eu presenciei a reunião dos dois com 
o presidente Lula, e o alinhamento não 
poderia ser melhor", ressaltou Haddad. "As 
graves distorções do nosso sistema tributário 
estão sendo corrigidas", lembrou o ministro, 
adiantando que, se houver isenções, 
"alguém vai ter que pagar por elas".
"O Congresso fez um belo trabalho no ano 
passado para controlar o gasto primário 
do país", acrescentou. Os gastos primários 
compreendem as despesas do governo com 
o fornecimento de bens e serviços públicos 
à população, como as verbas destinadas à 
área de educação e ao Sistema Único de 
Saúde (SUS).
Outro aspecto abordado pelo ministro da 

Fazenda foi o que deverá predominar na 
pauta de 2025. De acordo com Haddad, 
há possibilidade de o Congresso Nacional 
fazer alterações [no pacote], o que está 
dentro do esperado, por se tratar de uma 
democracia, sistema em que "as pessoas 
pensam diferente". Ele admitiu ainda que 
paira um clima de incerteza, sobretudo pela 
volta de Donald Trump à Casa Branca, nos 
Estados Unidos.
Também presente ao evento, a ministra do 
Planejamento e Orçamento, Simone Tebet, 
ponderou que "não se pode gastar mais 
do que se tem" e afirmou que, no Brasil, o 
problema é a indexação.
Na avaliação da ministra, o problema do 
país "não é gastar muito, mas gastar mal". 
"Vamos fazer ajuste sem retirar nenhum 
direito. Mas tudo tem que estar dentro do 
Orçamento", resumiu Simone Tebet. Para 
a ministra, o governo já está "no limite do 
arcabouço com educação e saúde". 

(Agência Brasil)

Alexandre de Moraes afirma que o 8 de janeiro 
demonstrou falência da autorregulação das redes
O ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), disse na quinta-
feira (28) que os atos golpistas 
de 8 de janeiro de 2023 
demonstraram a "falência" do 
sistema de autorregulação das 
redes sociais. A declaração do 
ministro foi dada durante o 
julgamento dos processos que 
tratam da responsabilidade 
das empresas que operam as 
redes sociais sobre o conteúdo 
postado pelos usuários das 
plataformas.
Na avaliação de Moraes, 
perfis nas redes sociais 
transmitiram ao vivo a invasão 
ao Supremo, Congresso e o 
Palácio do Planalto e foram 
monetizados pelas plataformas. 

"É faticamente impossível 
defender, após o 8 de janeiro, 
que o sistema de autorregulação 
funciona. Falência total e 
absoluta. Instrumentalização e 
parte de conivência", afirmou.
Moraes, que é relator do 
inquérito de investigação 
dos atos, também ressaltou 
que a invasão foi organizada 
pelas redes sociais. "Tudo 
foi organizado pelas redes. 
No dia, a Praça dos Três 
Poderes invadida, o Supremo 
sendo destruído, o Congresso 
sendo destruído, o Palácio 
do Planalto. As pessoas 
fazendo vídeo, postando nas 
redes sociais, chamando mais 
gente para destruir, e as redes 
sociais não retiraram nada. Por 

que? Like em cima de like, 
um sistema de negócio em 
monetização", completou.
A ministra Cármen Lúcia 
também lembrou que o 
atentado cometido por um 
homem-bomba em frente ao 
Supremo, no dia 13 deste mês, 
foi planejado pelas nas redes.
"Esse episódio também estava 
nas redes, a postagem da pessoa 
atacando o Supremo, dizendo 
que ia fazer alguma coisa e 
não se conseguiu nem ver, nem 
vislumbrar, nem nada. O que 
nós tivemos naquela noite foi 
um ato trágico", afirmou. O 
julgamento prossegue para a 
tomada de votos dos ministros.
O plenário do STF julga 
quatro processos que discutem 

a constitucionalidade do 
artigo 19 do Marco Civil da 
Internet. A principal questão 
discutida no julgamento é a 
constitucionalidade do artigo 
19 do Marco Civil da Internet 
(Lei 12.965/2014), norma 
que estabeleceu os direitos e 
deveres para o uso da internet 
no Brasil.
De acordo com o dispositivo, 
"com o intuito de assegurar 
a liberdade de expressão 
e impedir a censura", as 
plataformas só podem ser 
responsabilizadas pelas 
postagens ilegais postadas por 
seus usuários se, após ordem 
judicial, não tomar providências 
para retirar o conteúdo. 

(Agência Brasil)

DIVULGAÇÃO


